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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Decreto (N) Nº 003 de 07 de fevereiro de 1974 I 
- Aprova o Regulamento da Escola de Polícia da 

Secretaria de Segurança Pública «SEGUP». , 

O Gover nador do Território F ederal do Amapá, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o itf'm li do artigo 
18, do Decreto-Lei n2 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art . 1º - Aprovar o Regulamento da Escola de P o­
lícia, da Secretaria de Segurança Pública «SEGUP», do 
Território Federal do Amapá, devidamente assinado pelo 
Titular da Pasta. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. re vogadas a s disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 07 de fe\'ereiro de 
1974, 85º da República e 31º da Criação do Tenitório Fede­
ral do Amapá. 

José Lisboa Freire 
Governador 

Gentil Alme;da Cumpos 
-Sec. de SP.g. P ública-

Regulamento da Esco la de 1 olícia da 
SEGUP 

Título I 

Da Escola de Polícia 

Capítulo 

Dos Fins da Escola de Polícia 

Art. 1.0 - A Escola de Polícia, órgão da Secretaria 
de Segurança Pública do Território Federal do Amapá, é 
un idade escola criada pela SEGUP, e tem como finalidades: 

a) - minist ra r o ensino teórico e profissional no 
ambito da Criminologia disciplinas afins; 

bl - selecionar candidatos a ')s cargos policiais civis 
da SEGUP; 

c) - formar pessoal habilitado a dirigir. organizar e 
executar ser viços pertinentes à Polícia Civil da Secretar ia 
de Segurança Pública; 

d) - promover cursos, estágios e treinamentos 
a dquados à formação, aperfeiçoame nto e especialização de 
p!!!ssoal para o exercicio das atividades policiaia; 

e) - promover o aperfeiçoamento ou a especialização 
de servidores pertencentes às diversas carreiras pc·liciais; 

f) - realizar pesquisas nas vários domínios da cult u­
ra que constitue m o objeto do seu ensino. 

Qap!tulo II 

Dos Cursos da Escola de Polícia 

Art. 2.0 - Escola de Polícia compreenderá os se­
guintes cursos: 

I - Técnicos de Formação Profissiona l: 

al - Curso de Detetives; 

b) - Curso de Investigadores de Polícia; 

I , 

c) - Curso de Escrivães de Polícia; 

d) - Curso de Pesquisadores Datiloscópicos; 

e) Curso de DatiloscoJDistas; 

f) - Curso de Guarda de Presídio e Carcereiros; 

g) - Curso Preventivo de Falsificação de Documen-
tos; 

IJ. Especiais: 

a) Curso de Inspetores 

b) - Curso de P olítia Feminina: 

III - Eventuais: 

a) - Cursos por Correspondência: 

b) - Cursos Volantes de Treinamento 

Art. 3º - Além de~~<es cursos poderá a Escola de 
P olícia estabelecer outr os, de acordo com as suas finalida­
des, com aprovação do Secre~ário de Segurança Pública. 

§ (roi;:o ·- Com a apra-·,dçã.> c . .J s~cret.~rto de Segu­
r ança Pública, poderão funcionar , também, cursos de cará­
ter transitório ou intensivo, no interesse e no aprimora­
mento da cult ura dos servidores policfais. 

-SEÇÃO I-

- Dos Cursos Técnicos de Formação Profissional -

Do Curso de Detetives -

Art. 4° - O Curso de Detet ives, com a duração de 
seis (6) meses, destina-se ao preparo intelectual e p•·ofissio­
nal de agentes policiuis para prevenção e reprensão da 
criminalidade. 

Art. 5º - O Curso de Detetives compreenderá o en-
sino das seguintes dtsctpliuas: 

I - Tática de Crime; 

II - Noções de Medicina Legal; 

TII - Noçães de Crimlnalística; 

IV - Noções de Criminologia; 
V - Organização e Práticas Policiais; 
VI - Noções de Psicologia Criminal; 

VII - Noções de Direito Constitucional ; de Direito 
P ena l e de processo penal; 

VIII - Defesa pessoal e Educação Flsica; 

IX - Armamento e Tiro. 

§ 1 o - Poderão matricular-se neste curso os portá­
dores de curso seo::undário (Iº ciclo) ou equivalente, e os 
:>andidatos aprovados em exame de seleção de Português, 
Matemática, Geografia Geral e do Brasil, História Geral e 
do Brasil e Ciências Naturais, de acordo com programa 
aprovado pelo Diretor do Escola de Polícia; 

§ Zº - A matricula nesse Curso é restrita aos fun­
cionár ios efet ivos da Secretaria de Segurança Publica e aos 
elementos da Guarda Territorial. 

Do Curso de Investigadores de Policia 

Art. 6º - O Curso de Investigado1·es de Policia, 
com a du ração de oito 18) meses, destina-se ao aperfeiçoa­
me nto dos conhecimentos pr-ofissionais ou técnicos dos 
investigadores de polícia e ao preparo de candidatos ao 
exerch:to desse ca rgo. 
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As Rcpnrti~ões Públlcu 
clngir-se-l!.o àa assioaturu 
n uais renovada~ até 23 do 
feve reiro de cada ano ~ às 
inicladae, em qualquer épocu 
pelos órgãos compt•tentea. 
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remt>SS3. de valores acompa­

, nhados de esç\arecinwnl"s 
) quanto à Gua ar.•licac:i!o, soli-
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l 
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Cr$ 25,01) , t) Õ~'S do& órglios oficiais só 
12,50 1st~ forneGerãu aos assinante!! 

qua as ~olicltarem no ato da 
6, 25 assinatura. 

Número avulso. 0,30 « o [unci ooári o público rc-

Os originais deverãe ser 
rtatliograflldtil e autenticados, 
Tas'!Hilvadas, por quem de ~~­
•alto ~8-suras e emendas. • .... •• •• d I t . d t l 

t E D" · Of' 1 1 · t d 1 't era , era um escon o u~ 
«BRP. s L~ A - • .ste !BriO 1c a _e encon re e para et u- 10o o· Para fazer jus a êst§ .excetuadas as para o ex­

terior, que Perl!n s e m p r e 
anuais as assinatu ras pcder­
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época, per reis meses ou um 
ano. 

ra no Salao NaciOnal e Intern~~wnal d~ Impr~nsa. da descc.>ntG, deverá pro ,·ar esta 
CO O PER PRESS, no «Bra~tha Impe:J~I_!:!o~~ .?: ·_ _ _ "' ndição o o r. to da asslnatut·u 

Par a facill lar aos assinan-I A fim de evitar s0lução 1 

tes a veri f icação do prazo de de continuidade DC\ r ecebi- O eusto d~ cada ext!mplar 
valie ade de sual\ r. esinaturas, meato dos jolnll.iS, rl e v e 111 : atr·asado do s órgãos nfi­
na pnrte et:perinr do endQrê- os al!'t~i n alltes provlo,lenciar a i ~iais será , na ve nda avulso 
ço vf\ o impr esos o m'mcro resp c-ctiYa reBovação eom • acre~<clda de Cr$ U,O'i sa da 
do tal~o dl:l registro mêlil e n11tec~d0ncia mínimu de triu- ll m~;~smo ano, e (:o Cr$ ?,OU 

As assln Attl r as Vf' ncldae 
!loderão s~r suspt:nsus ~>en, 
aviso prévio. o ano em quo Hnda r 1. ta (30) dlAR. por auo d&Gorrido. 

------- - ----------- --------------- ------------ ----
§ 1 º - Excepcionalmente, e no interesse do serviço 

policial, poderá esse curso, mediante determinação do Secre­
tário de Segurança Pública, funcionar em caérter Intensivo 
e com a duração de 120 dins, cabendo ao Diretor da Escola 
de Polfcia estabelecer as adaptações ao regime didático. 

2Q - Nesse caso a juízo do Secret<i rlo de Segurança 
Pública, poderão os alunos, desde que aprovados em exame 
de seleção e que forem servidores da Polícia Civil, fitar a 
disposição da Escola, para integral dedicação aos trabalhos 
e scolar es. 

Art. 72 - O Curso de Investiganores de Polícia 
compreenderá o ensinJ das seguinte» d isciplinas: 

I - I nvest igação Polida!; 

II - Noções d & Medicina Legal; 

III - Noções de Cr iminalistiea e Datiloscopia; 

IV - Elementos do Direite P enal Judici&r io P enal; 

V - Organização e Prática s P oliciais; 

VI - Polícia Política e Social; 

VII - Português - Redação de Relatórios; 

VIII - Educação Moral, Social e Cívica; 

IX - Relações Públkas; 

X - Educação Física e Defesa Pessoal; 

XI - Armamento e Tiro. 

Art. 8º -- Poderão matricular-se no Curso de Inves­
tigadores de Polícia: 

a) - os investigadores de P olícia; 

b) - os candidatos aprovados em exame de seleção 
de Portugues, Aritmética, Geogr:tfia e Históda do Brasil, 
de acordo com programa aprovado pelo Diretor da Escola 
de Policia; 

§ único - Os candidatos referidos na letra «b» 
acima deverão ser do quadro de funcionários efetivos da 
Secr etaria de Segurança Pública e aos elementos da Guarda 
Terri torial à disposição da SEGUP; 

Do· Curso de E;;crivãcs de Polícia 

Art. 92 ·- O Curso de Escrivães de Polícia destina-se 
ao aperfeiçoamento dos conhecimentos profissionais ou t é­
cnicos dos escrivães c:le polícia e ao preparo de cancilidatos 
ao exercício desse cargo. 

Art. 102 - Esse curso, que t erá a duração de seis (6) 
m eses, compreenderá o ensino das seguintes disciplinas: 

I - Inqué rito Policial; 

li - Portugues - Redação Oficial; 

III - Noções de Direito Constitucional e de Direito 
Administrativo; 

IV - Noções de Dir eito P<>nal; 

V - Noções de Crimina.lística e Datiloscopia; 

VI - Organização e Práticas Policiais; 

VII - Relações Pública~; 

VIII - Polícia Política e Social; 

IX - Datiloguafia 

Art. 11 - Poderão matricular-se no Curso de Es­
crivães de Polícia; 

a) - os escrivães de policia; 

b) - os candidatos aprovados em exarr:e de seleção de 
Portugues, Aritmética, Geografia Geral e do Bra1il , Hil•tó r ia 
Geral e do :Brasil, de acordo com programa aprovado pelo 
Diretor da Escola de Polícia. 

§ único - Os ca ndidatos referidos na letra «b» 
acima deverão ser do quadro de funcionários efetivos da 
Secretaria de Segurança Pública e aos elementos G!a Guarda 
Territorial à dispo!·içào da SEGUP. 

Do Curso de Pesquisadores Datiloscópicos 

Art. 12 - O Curso de Pesquisadores Datiloscópicos 
destina-se ao aperf:-.içoamento dos conhecimentos técnl~os 
dos pesquisadore~ datiloscópicos e ao preparo de candidatos 
para o exercício d t•sse cargo. 

Art. 13 - Eu e curso terá a duração de quatro t4) 
meses e C!ompreenderá o ensino das seguin tes disciplinas: 

I - Datiloscopia; 

li - Noções de Crlminalistica; 

III - Noções de Fotografia: 

IV - Portugues - Redação Oficial; 

V - Organização e Prática Policiais. 

§ Único - Serão admitidos à matrícula nesse curso 
os candidatos aprovados em exame de seleção de Portugues, 
Matemá tica, Geografia Gers l e História do Brasil e Ciência s 
Naturais, de ocordo com o programa aprovado pe lo Diretor 
da Escola de Polícia. 

- Do Curso de Datiloscopistas -

Art. 14º - O curso de Datiloscopistas, com a dura­
ção de três (3) meses, destina-se ao aperfeiçoame :lto dos 
ce nhecimentos profissionais dos Datiloscopistas e ao preparo 
de ca!'ld ida tos pa ra o exer cício deste cargo. 

.Art. 15º - O curso de Datiloscopistas compreenderá 
o ensino das seguintes disciplinas: 
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I - Datiloscopia; 

I! - Portugues; 

Jl[ - Educação Moral e Cídca; 

IV - Organização e Prática Polidais. 

Art. 16º - Poderão matricular-se nesse curRo os can­
didatos apro\·ados em f-Xame de SPiec;i'io de Portu1{ues, Ari­
tamética, Geografia e Hist( na do Brasil, de acordo com o 
programa aprovado pelo Di.·etor da Escola de Policia. 

- Do Curso de Guardas de Presídio e Carcereiros -

Art. 17º -· O Crrso de Guardas de P resídio e Car­
certi'ros destina-se à forma~ão de agentes para o serviço 
de Vigilânda, disciplina e assistência nos est abe lecimentos 
penais e carcerários. 

Art. 18º - Ess~ curse com a du1·ação de quatro (4) 
meses compreenderá o ensino elementar das seguintes dis­
ciplinas: 

I - Org::mização e Prática Carcerárias; 

li - Noções de Ciência Penitenciária; 

IH - Noções de Organização do Trabaiho; 

IV - Noções de Ps icologia e de Higiene Mental; 

V - Educação Moral e Cívica; 

VI - Po!'tugues; 

VII - Aritmética; 

Vl!I - Educação Fis ics e Defesa P essoal; 

IX - Armamento e Tiro. 

Art. 192 - Poderão matricular -se neste Curso: 

a) - os atuais guardas de pre~íd io e carcereires: 

b) - os candidatos indicados pelos Dir..tores de Di­
visão ou outras ::1utondade policiais tDelegado de Policia). 

Do Curso Pt·eventivo de Falsificações de Documentos 

Art. 20º - O Curso Preventivo de Falsiílcações de 
Documentos destln 1-se a ministrar conh"!cimentos técnicos 
parJ auxiliar a prevenção de fraudes em documentos. 

Art. 21° -Esse Curso terá a duração de três (3) 
meses e compreenderá o e . sino das seguintes disciplina: 

I - Noções de Falsificações 

II - Noções de Grafotécnica; 

III Dati loscopia; 

IV Organização e Pr ática Policiais; 

V - Portugues - Redação Oficial. 

Art. 22 ~ - Poderão matricular-se neste Curso os 
funcion<irios de estabele~imentos de crédito, público ou par­
ticulares, os de tabelionatos e cartórios e, a juízo do Dire· 
tor da Escola de Polícia, os empregados do Comércio e da 
inciús tria, d esde que provem jus to interêsse. 

§ Único - Serão admitidos à matrícula os que tive­
rt!m certif1cados de conclusão ginasial (I Q ciclo) ou equi­
valen~e. e os candidatos aprovados em exam·~ de seleção de 
Portugues, Matematica, Geografia e His :ór ia do Br::~sil, de 
acordo com o programa aprovado pelo Diretor da Escola 
de Polícia. 

Seção Il 

Do Cursos de Inspetores (GT) 

Art. 23 - O Curso dr~ Inspetor (GT), destina-se exclu­
~ivamente a elevur o grau de escolai~dadt', o preparo e o 
treinamento dos atuais Inspeto res da Guarda Territorial, 
para melhor desempenho das funções que lhe são afetas. 

Art· 242 - O Curso referido no artigo a nterior, com 
a duração de seis (6) meses compreenderá o ensino das se­
guintes disciplinas: 

I - Instrução Policial (política geral de policiamento); 

11 - Trânsito; 

III - Portugues redação de ocorrências; 

1 V - Matemática; 

V - Educação Moral, Social e Cívica; 
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VI - Higiene e Socorros de urgência; 

VII - Ordem Unida; 
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VIII -Elementos de Direito Constitucional e de Direito 
Penal; 

IX -Noções d e Criminalística; 

X - PolíUca e Social; 

XI - Rt!lações P úblicas: 

XII - Noções de Direlto Judiciário Penal; 

X III - Noções de Mec' l;ina Legal; 

X IV - Psicologia de Comando; 

XV - Noções de Organização Militar; 

XVI - Noções de Dir eito Administrativo; 

XVII - Organização Policial; 

XVIII - Noções de Informações; 

XIX - Noções de Segurança Nacional e de Segu­
rança Interna. 

Art. 15Q - A matrícula neste curso será «ex-ofício» 
podendo, em casos relevantes ser o candidato dispes::~ndo, a 
juízo do Secretário de Segurança Pública. 

Do Curso de Policia Femenina 

Art. 26Q - O Curso de Polícia Femenina destina-se 
ao preparo de candidatas ao Corpo de Policiamento 
Feminino. 

Art. 27° - Esse curso, que terá a duração de quatro ( l) 
meses, em regime de integral dedicação aos trabalhos esco­
lares por parte dos elementos nele matriculados, compreen­
de rá o ensino das s~:guintes disciplinas: 

I - Ação Psicológica e Relações Públiras; 

li - Noções de Serviço Social; 

JII - Ciências B!ológicas; 

IV - Educação Física; 

V - Comunicação e Exp1·essão 

VI - Cul tura Jurídica. 

V II - Or ganização Social e Pol ítica Brasileira; 

VIII - Ordem Unida; 

lX - Teor ia e Prática de Policiamento; 

X - Armamento, Materia l e Tiro; 

XI - Segurança Física ; 

XII - Missões Policiais Militares; 

XIII - Informações e Contra - Informações; 

XIV - Educação Institucional; 

XV - Criminalís ticia. 

Art. 28 - Poderão matricular-se nesse Curso as 
candidatas portadoras de diploma de curso secundário 
completo Oº grau) e que forem aprovadas em exame de 
seleção de P or tugues, Geografia Geral e do Braril, História 
Geral e do Brasil, Matemática, Ciências Físicas e Naturais, 
e ainda exames médico e físico. de aco rdo com o pro­
grama elaborado pelo Diretor da Escola de Polícia. 

.Seção III 

Dos Curso Eventuais 

Dos Cursos por Correspondência 

Art. 29 - Os Cursos por Correspondência de>~tinam-se 
aos servidores da Secre>taria de Segurança Pública, lotados 
no interior do Território. visando especialmente habilitá-los 
para o exercício das funções policiais. 

Art . 30 - A Escola de Policia manteJ á dois (2) 
cursos por cor respondência: um para Escrivães de Polícia 
e outro pa ra Carcerei ros; 

§ 1 º - O Curso por correspondência para Escrivães 
de Polícia, destinados aos servidor es lotados no interior do 
Território que, a qua lquer litulo venham desem penhando 
essas funções, compreende rá o ensino das disLjplinas re­
feridas no art. 109 deste regulnmento 
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§ 2° - O curso p :J r correspondência para Carcereiros, 
destinndn aos servi.:!or c::o !otJdos no in tc:> rior d~ Terr itório 
que, a qt>a lquer título. venh1m exercendo essas iunções, 
compreenderá o ens ino das seguintes discipl mas: 

a) Organização e Pr;,tic:~s C:n·cerárias; 
b) - Noções de Psicologia e de HigiPne ~l e nta!; 

C) - Portug•.tes; 
d) - Orga nização do Trabalho: 
e) - Ar itmética; 
f) - Educncão Mora l e Cívica. 
§ 3° - Excepcionalmente. a juízo da Dire toria e ten­

do em vis ta as possibili dades do ens ino, poderão matricu­
lar-se nos cursos por corre$pendência 1·eferidos neste a rt i­
go os elementos da Guarda Tenitorial, e de outras carre i­
I·as policiJ is. ou mt-smo pe~soas estranhas, desde o Je exer­
ça m no inte rior do Territór io, atividades relacionada , de 
qualquer modo, com o serviço policia l. 

- Dos cursos Volantes de Treinamento -

Art. 31º - Os cursos Volantes de Tr ein::t mento des­
tinam-se a capacitar os policiais do Territó1 i o a emprega1· 
t écnica s at ualizadas para a manutensão da ordem e segu­
r ança pública, evitando que haja afa;;tamento dos policiais 
da árPa, concorrendo para o não enfraquecimento do !'is­
tema policia l e que não po .~ sam cursar a E:~cola de Polícia. 

§ Único - Poderão frE-quentar esses cursos os po­
liciais da S l!:GUP e da GT que n ão possam cursar regu­
l:lrmente os Cursos na Escola de Policia. 

SEÇÃO IV 

- Dos cursos de Aperfe içoamento 

Art. 32°- Complementarmente aos cursos referidos no 
artigo 2° cie~te r egulamento f unc iona rão quando solicitados 
pelos respectivos professor?.s ou suge ridos pe la Diretor ia, 
cur~os de Aperfeiçoa mento, uma vez que preencha m a se­
guintes condições: 

a) - conta r no mír;imo. cinco (5 ) alunos; 
b) - não ultrapassa r o periodo de nove nta (90) dias; 
c) - preferentemente funciona r fo ra do expediente 

normal de tra bai:JO; 
dl - te r a aprovação do Secretá rio de Segurança 

Pública. 

TlTULO 1I 

- Da Admini stração em Geral -

Capítulo 

Art. 33ç - A Escola de Polícia tem a seguinte orga-
nização: 

I - Diretoria «D»; 
li - Assistê 1cia Técnica ,, AT»; 
lll - Secretaria «S >> subdividida em duas seções: 
1 ~ Seção - Escolar (SI ); 
2· Seção - Exp"diente , Protocolo e Arquivo (S2) 
IV - Biblioteca (Bl, 
V - Museu de Criminalística C\1CJ; 
VI - Setor de P sicotécnica (SP;: 
VII -Ambulatório Médico (Al\1); 
Vlll - l nspeto d a Disciplinar (O ); 

IX - Zeladoria (ZJ. 
Art. - 34') - A administração da Escola de Polícia 

será exercida p elo Diretor com auxilb do Assis tente Técnico. 

Capítulo li 

Seção I 

Do Di retor 

Ar t. 35° - São atribuições do Di1·eto r: 

I - representar oficialmente a Esco la; 
li - assina r com o Secretár io de Segura nça Pública 

os dipioma.s e certificados de conclusão dos Cursos da Escola 
III - encaminhar ao Seuetário de Segurança Pública ; 

as propostas: 
a) de admissão e dispensa de professores; 

b) de nomeação, rE-moção e exonPraçiio ele funcioná­
r ios atl rYlinistrativo e de aplicação, aos rt1t:smos, de penali­
daues displinares fora de sua alçada; 

1 V - instaurar sindicâncias para a apuração de 
(altas d isc iplinares de funciomhios ou alunos, podendo desig 
na r professores ou funcionários para pre~idi-l as; 

I 

V - suprint< ncl• r os t rabalhos de todas as dcpen­
àênclas da Escola: 

VI - exigir '-1 fi~l execu~iio dn regime didático; 
VII - abon::~r as faltas dos alunos, nos termcs de quP 

faculta este regula• 1er.to: 
VIII abonar. men!'almente as faltas dos professores e 

funcioni r ios administrati\·os, de :-~co rdo cem a legi5!açi o 
em vigor; 

IX - designar os serviç0s dos funcionários; dt> acordo 
com as exigências da adm inistração; 

X - informar sobre licenças e decidir sobn' feria s 
r egulamentares dos funcionúri< .. s; 

XI -- despachar os requerimentos de ma trícula dos 
candidatos a os diver sos CUJ'Sos; 

X II -- examina r os antecedentes dos candidatos 1'0 
ingresso na Escvla 1través dos relatórios d t: inves tigação 
social e da docume·1tação colhida disposto no item X I; 

XIII - dar p ;os se ou exercício aos funcionarios do­
centes e administrativos; 

X IV - aplic<. r as penaliclades de sua competência; 
X V - promover a r ealiz rc:ào de conferências, po­

dendo pa1·a esse fil'1 convidar professores ele outros estabe­
lec irnen•os de ensin•1 ou pe~soas notoriamente especializadas; 

XVI - autolizar que se realizem, Lm salas e depen­
dencias da Escola, reun1ões de sociedaàes e orgnniz::~ções 
cult urais ou cient íficas, bem como de entidadrs de ben"­
m~rênci a e associatões de classe de reconhecida idoneidadt>; 

XVII - orientar o f e Ti~o de re laç<'ies públicas da 
Escola e a sua publicidade; 

XVIII - cor responder-se, di ret amente, com autorid a­
des, es tnhelecime<~tns de ensino, sociC'dadcs culturais cu 
científicas e repart ções técnicas nacionais e estrangeiras, 
sobre a ssuntos técr icos· cientif1cos e que~LÕC's que se pren­
dam às pesqu isas no âmbito du Criwinolog ia; 

XIX -·- enca111inhar propostas no Secret ário de s,,_ 
gurança P ública , referent es à representac:âo da Escola, ro 
Território e fora d•. •e, b~m como sobre as viagens de es­
t udo que devam fa· .e r pro fes~orel> e alunos: 

X X - ass inar com o Secretúr io da Escola, todos os 
te rmos referent~>s aos cli ver~o~ atos escolares; 

X XI - assinar, com o Secre tario da Escola, as fo lhas 
de pagamento; 

XXII - designai· os substitutos dos pt'< fe~sores exa­
minad"s nos impedim entos destes no decurso dos exames; 

XXIII - determinar a realização de no\·os exames 
quando por qualquer motivo hou ve1 anulação de provas ; 

XXIV - fazer entrega de diplomas e certificados; 
XXV - autr r izar reuniões de professores e alunos, 

conhecendo p reliminarmente , os mot ivos da reuniã0 e a 
r especth a ordem àos trabalhos; 

XXVI - mat,te r a ordem e a di~ciplina , dete rminai' 
a i nstaura<,:ão de s i ldicâncias para apreciação d e irregulari­
dades de que t enh[: notícia, dPstgn~ nrlo funcionilri os docen­
t es ou <tdministra li ' os para dei!!S se incumbirem. e propc r 
ao Secretário de S •gutança Pública a instauração de p ro­
cesso adminis trativ 1, qua'ndo for o caso; 

XXVII - prr•por, ao Secretário d E' Segurança Pública, 
tudo Ql a nto se tor 1nr nccess.:.rio ao aprovtilamento d os 
traba lho3 es..:·Jlar es: 

XXVIII - e·,ercer ns demais funções que lhe com­
pet ire m por lei ou regulamento o'u que não t Pnh& m sido 
~xpres,amente alnbuíàa aos 0rgãos didáticos ou a outro 
funcionario; 

XXIX - delegar uma ou mais das suas at ribuições a 
Cuncionãrios docentes ou administrativos, oosen•ada a cate­
goria de cada um; 

XXX - r esolver os assuntos om issos neste regula­
mento, de acordo com os casos ana logos e os princ1pios, 
gera is de direito; 

XXXI - recorre r dos seus atos, «ex·offício , para o 
Secretario de Segurança Pública , sempre que julgar con­
veniente, dando ao recu1 so o efeit o cabível. 

Art. :~6" - O Gabtnete do Diretor compreenderá um 
ASsiste nte Téan i<w, um J\;ncioná rio d~signado para exen:er 
as funt.;ües de Sec!'etario, a lém elos servidore> que se in­
cumb3m de t raba lhos de invcstigac;no social dos candidatos 
ú mat rícUla e alunos d e Escola de Pvlícia. 

Capítulo III 

Seção I 

- Da Assi stência Técnico 

Art. 37° Ao Assistente Técnico compete: 
I - organizar fi c h~ rio da leglslaçlio que interes~e ao 

ens;no técnico polida\; 
li - organiz:u· os programas pa!'a os exames de Sé!­

Ieção aos d:versos cursos; 
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11! - e laborar. :~nte:; do iPício de cada ano letivo, os 
f'':l :or.~ de Cu•:.o je tuuc.s cs cur.o , de; acordo com o c rono­
t. ' J .., • de curso!! aprovado pelo Se-::retário de S egura nc,:a 
Públicn; 

IV - organiza r. m ensalmente, a e~tatístlca do movi­
mento escolar e a:1unlmente, o r e lat ório das atividade. 
e~co lares e adminis trativas; 

V - m ani(esta r se, n c ritéri" da Dire toria, sob re os 
aswnt os de nat ur eza did<.Jtic·; o tt pert ir:entes à legis lação do 
ensino, antes do seu e nc·un.nhamemo ao Secreta rio de Se· 
gura nça Pública; 

VI -- exec utar os t rabalhos de planej:Jmento de 
novos curso~. de nc01·C.:o co:n :::s su:::s fi naltd<:ae:s., quando sua 
c r iação se m uf tra r de i ntere~se do s erv iço polida !; 

VII - com parecer , na qual !dade de as3eso r rio Di r .. tor 
pera nte o Secretá r io de Se.(u rc.nça Públicfl presta ndo . ve r­
balmente, quando for o caso, as infonna,·ões que lhe forem 
solfcil:Jdas: 

VIII - exercer cutras fu11ções que lhe forem expres­
samen te aLribtudas ou d~legadas pelo D:retor. 

·Seçlio li 

Da St>crcta ria 

Art. 38" - Ao Secrdário inw:nbe, alé m de outras 
atl'ibtuções: 

I - redigi r todo o sen+;o de escr itllr ação da Secr e­
ta ria, d istribu in ::!o e ·ltr e os s2us fun cionários o ex pedie nte e 
d ema is t . r.:!fa s que lhe LOmpet em; 

IJ - r edigir t .. ,da a corespondência ofici e~ !; 

li! - abr ir e enc~::rrur, assinan do com o D i reto r, todos 
os t e rmos refP~ente aos diver 30s a tos escolare ~; 

IV - conferir e assinar com o Diretor as folhas d e 
paga mento; 

V - lav rar os ter mos de ab., rtu ra e encP.rramPnto 
d0s Ji \'l·n~ de ata matricu la, f req ue:1c1a, r..-g istro, t~rmos, 
inscrições, el\ames t d emais assent" mentus; 

VI - infor mar, quando for o caso, sobrP. pt>tições 
que ti ver"'m de ser submetJda, a ci~spacbo do D:i'etor; 

VII - ma nter r igtl rosa disciplina na Secretar ia e 
tnzer a~solulamente e rn dia 03 ser v1ços q ue lhe são pe r­
tinentes; 

VIII - a tende r às d ete--:linaçÕPS da Diretor e pres­
t 1r-lhe todo o auxi lio na adm!ni>traçào da Escola; 

IX - registrnr o pon to dos pr ·fes sores e dos f un­
cionários admin1s: rati vo~; 

X - receber, na Secretaria de St>gll rança ou onde 
fo r dcS I{;;Jado. as tmport .:.nrias dt::stinad::s u paga mt!nt 0s 
d iversos por cont a das verbas pa ra i>so d estinado, pre­
par a ndo as re~pectivas prest<~ções de contas , sob sua r es­
pÓmauii idade; 

saber; 
Art. 39 - A secreta ria compr eende duas s eções, a 

a ) I g SP~'ào - Escolar ; 
b) 29 Seção - Ex pediente, pr otoco lo, e arquivo. 
:\rt. 40 - Compete à I ~ Seção: 
r - organizar os p rocessos de inscricào para os exa­

m es de aàmissiio ou selfçào, bem como os de matr ícula, 
conferínjo a documt-nt::a;Eo que deve i n ~t··uí-Jos, somentE' 
os encam inhando a de~pacho depois de satis feit as todas 
as exigência; t·t•gulamentares; 

li - proceder a vcrifica~ão da f req ttencia dos a lunos 
mat riculados r.oJ di\·ersos cu t·sos, mantendo sem pr e em 
ordem os r espect :vos regiGtros; 

III - procede r ao levantamento. na~ f ich as !ndiv f­
du:tis correspondentes dos g i'..JUS obtido:> pelos alunos nas 
provas t ra balh0s e exerclcios bem cumo dos cálculos pa r a 
ct.nhecimento das méd ias por d isc iplina e da m édia fin a l 
ào curso, estágio, t r l.! inamento, e t c .. . ; 

IV - providenciar nas épocas própri:Js e com a de­
v ida antecedencia , o mater ial escola r necessiirio às prova s 
a fim de que .~e desenvolvam com toda a r egula ridad e; 

V - mante r, r elacionados em fich lS próprias. c lass i­
ficadas em o rdem a l:abét ica. de modo a facilitar a qua lquer 
tempo a consulta , o.; dados pri ncipais, relativos a identida­
de e a vida escola r doíi al unos; 

VI - escr itura r, sem rasura ou emendas, os liv ros 
d e matriculas e de di;. lomos; 

V II - or~ar. izflr. mensalm ent e, os dados es tatísticos 
relativos aos t rabcllhos q~.;e lhe competem; 

VI II - pres ta r informações nos papeis ou p rocessos 
de n:J turez'l escola t· que lhe fo re m encaminhados; 

X IX - providtmciar , à vista dos resultados a lcança­
dos pelos a lunos, a expedição de diplomas ou cer~iflcados 
a que fizer~m JLI~; 
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X - ex ecutar outras at ribuições que lhe forem ex­
p ressament e conferidos. 

Art. 4 1 Q - A 2! S eção co:r.pete: 
I - r eceber, r egist rar e encaminhar às àema is seçõe s• 

setores ou dependenc las, o 9 papt>ls ou processos; 
II - e laborar, mensalmente. as folhas de pngamento 

dos professores; 
II I - organ izar os assentam entos fu nc iona is de pro-

fes~ore s e funcionários, r egistrando todos os dad os 
e a lter ações, mantendo-os t'i gor osamente :Jtuslizodos; 

1 V - elaborar, anua Jm <> nt~. a p ropnsla t>rçamentária ; 
V - prep;; r a r os expPd ient~s r elativos às prestações 

d e conta s dos a dianta mt> 11 tos r <! cebidos; 
VI - manter em d!a a coleção de IPis, decretos , 

portari<~s r r,soluções e atos que inte ressem à administ ração 
d3 Esct la de Políci:'l; 

V J I - pl'ovioienciill' a exped ição da cor respondê ncia , 
reg istr ando-a e m livro próprio; 

V LU - organizar, mensalmente, os dados estatísticos 
r elativos aos t r abaibos qne lhe com petem; 

IX - arquivar, mediante despacho do Diretor , os 
os prr c :ssos ou papeis da r Ppartição, exceto os d e nat ureza 
escolar , que s Prão a rqui\·adas nos p rontuários dos ::.!u nos; 

X - organiza r o arquivo gera l, mantendo-~ em 
ordem e e m dia, bem como controlando todo o maten al de 
exped iente d a Escola d e Poticia : 

X I - exec ut a r outras atribuições q ue lhe forem 
expressamente conferida s. 

A rt. 4·~2 -Aos funcion~ Ji o s em e xe r cíc io na secretaria 
Incube executa r os t raba lhos que lhe forem distribu ldos, 
gua rdando t odo o 1<igilo sol..re cont eúdo dos p<o~pels c;Jue 
tra nsitarem p elas suas seções ou pertencerem ao arqutvo. 

Seção Ill 

Da Biblioteca 

Art. 43º A Bibliot eca da Escola de Polí:ia, destioa-se 
e«peciaJm ,~ntc ao pessoa l docente e di s~ente, podendo entre­
tan to ser f ranqueado ao púbiico, a critério do Dtre tor. 

Art. 44o - A consulta de uma obra s ó pode ser feit a 
1 media nte p edido escrito e Rs sinaco. 

Ar t. 45Q - São expressamcnt e proibidas as anotaçõ11a 
e marcas nas paginas dos l ivro~. cabendo ao r esponsáve l 
indenizar o estabeledmento por qualque r dano verificado. 

§ C n :ca - A l lrlenização abrang~rfl a obra intei ra , 
caso est a se componha d~ vários vo lumes, recebendo o r es­
pon sá v t>· l. depois de rt>ssacido o d ano, a obra q u e estragou. 

Art. 46º - Ao Lmc:onário des:gnadL• para ser vir n a 
BjbLioteca , Incumbe: 

a - dirigi r todo ser viço da B iblioteca; 
b - ()r gan lzar a parte técnica de cata lo::;ação: 
c) - organiza r e mantPr o se rviço de permuta de 

publicações; 
d) - manter em dia o f ichá r io da Biblicteca; 
e) - cumpl'ir o hor ro r io de funcioname r.to q ue for 

est ahe lectdo; 
f ) - a tender aos consulentes, prestando-:hes t odos os 

escl a reciment o~ nece~sário~; 

g} - pr epor ao di r etor, por s i ou por i11dicação dos 
professore~ . a G:om pra de obras e assinaw ra de revis:as, 
d anJv r. r ~fereuc!a às public:otções periódicas sobre maté r ias 
ensinadas na Escola ~ p~ocurando sempre completar as 
obras e coleções exi::tt-nt es; 

h) - apresentar semestralmente ao Dir('tcr, estatig­
t ica dos lt>it c r es da B iblioteca, d as obras ct·n sultadas e 
r e lação das obras cuja aquisição ~ e demc•nstt e necess:-.la 
e m razão dos pedidos de cons ulta e ainda relação dos 
livros entrados na Biblioteca, acompanhada d e bre\'e notí­
cia sobre o assunto de cada obra. 

Seção l V 

Do Museu de Cr iminalistica 

A t t. 47º - O Museu d(' Crimin3lística destina. se a 
completar a fo rmação dos a lunos, que nele encontrar ão 
t odo o matel'i<ll necessario para os seus estudos prá tico~. 
relacionados com a respectiva especialidade. 

Ar t. 48º - O :\1useu de Crimina lística recolherá , e s­
t udará, c lassificara e conservará, e quando conveniente ex­
porá a público; 

I - a rmas, instrumentos, npa re lhos, m ~quinas, cé­
dulas, moedas e qua isqller objetos fabricados tu u tilizadvs 
para fins criminosos. quando apresentem e~pedal inte r es­
se pa1 a o e~tuclo ela criminal ldade: 
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Il - peças anatômicas, conservadas ou reproduzidas 
em ceroplastia, gipso-ceroplastia, glpso-plastia que sirvam 
para o e studo da Medicina Legal. 

§ Único - A Escola de P olícia ma nterá intercâmbio 
com outras dspendênclas da Secretaria de Segmança Pú­
blica, a s quais deverão fornecer-lhes armas, munições, ins­
t r umentos de crime, moedas fa lsas ou adulteradas, objetos, 
drogas, documentos, gravuras, t atuagens, vísceras, modelos 
ceroplásticos e tudo o mais que se torne necessário à maior 
eficiência do ensino t écnico-policial. 

Art. 49 - O Diretor da Escola de Polícia poderá, no 
interesse do serviço e do e nsino, designar um professor, 
ou outro servidor que tenha conhecimentos especializados 
na matéria, para ter exercicio no Museu de Criminalistica 
e OPientá-lo na parte t écnica, o qual contará com os auxi­
liares que se torna rem necessários. 

Seção V 

Do Setor Pslcotécnico 

Art. 50 - A Escola de P olicia manterá um Setor de 
Psicotécnicõ.l , com as seguintes finalidades: 

a. seleção de candidatos aos Cursos da Escola, se­
gundo os preceitos a tuais da psicotécnica; 

b. a companhamento dgs alunos nos cursos e pos­
terior mente na vida profissional; 

c . or ientação dos candidatos e a lunos dentro da car­
reira policia l ou fora dela, a conselhando-os através de su­
gestões e readaptações, quando necessário; 

d. pesquisas sobre provas a serem aplicadas nos pro­
cessos de stdeção; aná lise profi ssiográficas das funções e 
carreiras para as quais a se leção é feita ; estudos est atlst i­
cos sobre a s provas aplicadas e sobre todo o material 
colhido; estudos sobre o problema da readaptação e da 
fo rmação com o f ito de contribuir para a melhoria constan­
t e dos respectivos processos; 

e. organização e aplicação das baterias de testes e 
provas especializadas para as nece ssidades do Setor; cole­
cionamento de material de testes, ficham ento de r esultados 
e ma nutenção de arquivo próprio. 

Art. 51 - O Setor de psicotécnica, enquanto não 
forem criados os cargos e!etlvos t er á como encarregado 
um elemento especializado, na maté ria. contratado ou não, 
de preferência membro do Corpo Docente da Escola, e 
contará com os funcionários técnicos necessários. 

Art. 52 - Aos funcioná rios designados para prestar 
serviços nG Setor de Psicotécnica compete: 

a. prestar toda a colaboração às atividades do Setor, 
segundo as insbruções da Diretoria e as deliberações do 
encarregado; 

b . zelar pela conservação do material do seu cargo; 
c. manter a bsoluto sigilo sobre o» exames e provas 

pslcotécnicas realizadas; 
d. comparecer diariament11 ao Setor, dele se afastan­

do somente para as at ividades previs tas nos processos de 
se leção, não permitindo, porém, e m suas dependência:~ a 
permanência de pessoas estr&nhas: 

Art. 53º - Pessoas es tranhas à Escola não poderão 
frequentar o Setor ou nele executar pesquisas, estudos ou 
ensaios de qualquer natureza, sem conhecimento e autor i­
zação da Diretoria . 

Seção VI 

Do Ambulatório Médico 

Art. 542 - A Escola de Polícia manterá um Ambu­
latório Médico com a finalidade de presta r socorros de ur­
gência, notadamente no ca:npo da medicina desp01-tlva e, 
também, dentro de suas p ossibilidades, assistê ncia médica 
em geral, aos alunos e, eventualmente, aos seus professo­
res, funcionários e pessoas que vivam sob sua dependência , 

Art. 552 - Compete ao Ambulatório Médico a reali­
zação dos exames de sanidade dos candidatos à matricula 
nos di versos cursos desta Escola, bem como das ins peçõe!' 
de saúde em alunos para efeito de dispensil médica QU 

dispe nsa. 

Art. 56" - Servirão no ambulatórto um médico, que 
exerce t·a as funções de t!nca rregado, um massagista e .-dois 
en ft!rme)ros. 

§ Único - Enquanto a .Escola não pude r manter ser­
viços própr ios dessl} especialidade, deverá manter contato 
cor~1 a Secretaria de Saúde para coordenação do atendi­
me nto. 

Seção VII 

- Da Inspetoda Disciplina r -

Art. 57º - O Inspetor disciplinar é o responsáve l 
pela manutenção da orde m e disciplina em todas as de-
pendências da Eseola: : : 

§ Único - Compete a~-inspetor disciplina r, além de 
outras atr ibuições: 

a ) providenc-iar , de acordo com a nrientação da Di­
retoria, qua ndo à e: colha das salas de a ula , que devem ser 
destinadas a cada Curso; 

b. fisca liza r o serviço dos inspetores de a lunos qt.:e 
lhe são subordinado ;; 

c. fiscalizar a parte C:·isciplinar dos Cursos e aux iliar a 
Diretoria, quando solicitado, em outros traba lhos escolares ou 
administrativos; 

d. orientar , na parte disciplinar, a chamada dos a lunos; 
fornecer, diarime ntc a secretaria a relação da s faltas dos 
alunos; 

Seção VIII 
Dos Inspetores de Alunos 

Art. 582- Aos Inspetores de alunos cabe: 
a. atender às determinações do inspetor disciplina r, 

no sentido! de ser mantida a melhor ordem e d is.::ipl ina 
nas dependências da Escola de Polícia; 

b. fazer a s cha madas, a ssistidas pelos professores das 
cadeiras; 

c. comparecei', juntamente com os a lunos, na ausência 
dos professores às ltividades programadas; 

d . auxil ia r er:1 todos os t rabalhos da Escola; zelando 
pelos materiais, a plrelhos e instalações; 

e . cumprir ri~~o rosamente as deter minações do inspe­
tor d isciplinar relativa mente ao serviço escolar e adminis­
trativo; 

f . com parecer, q uando convocado, a qualquer hora e 
em qualquer dia para o ser viço de vigilância. 

Seção IX 

Da Zeladoria 

Art. 59º - Ao Si!rvldor designado para zelador do edifício 
cabe mantel' todas as depe ndências da Escola em pe rfeita 
ordem e completo asseio, bem como superintende r os servi­
ços de Inte resse interno. como sejam: cantina. e ngrax&taria, et c; 

§ Único - São atribuições do zelador, além de outras: 
a. manter sob sua guarda o mate rial de limpeza; 
b . zelar pela censervação de todo o mobiliário uten­

liílio, pertences e aparelhagem instalados nas diversas 
dependências, providenciando a r eparação dos que se que­
brarem ou estragarem; 

c. não permitir, sem ordem por escrito da Diretor ia, 
a Sllída de qua lquer móvel ou ute nsílio pertencentes ao pa­
trimônio do estabelecimento; 

d. chefiar o ser viço de limpeza executado pelos ser­
ventes e contínuos escapando-os pelos diver sos t ur nos do 
expediente; 

e. designar o ~ contínuos pa ra o serviço de portaria, 
incl us l\·e para rece '>imento, d istribuição e encaminhamento 
de correspondência. be m como atender às partes que Ü'­

nham Interesses a t ratar na Escola, fazendo-as aguarda1·, 
na sala de espera , o momento de serem atend idas; 

f. t er a seu cargo as chaves do edifício, mantendo-o 
aberto aos seus subc.rdinados a postos nos dias e horas do 
expediente esc'.>lar e administrativo, nas ocasiões de fest ivi­
dades cívicas, cultu ra is ou desportivas e em outras deter­
minadas pela Diretoria; 

g. v istor ia s periodicamente as viaturas a serviço da 
Escola, ma nte ndo-os e m pe rfeito estado de uso; 

h . presta r todo o a uxílio a Dir etoria, na administra­
ção da escol a, t raze·ndo ao ~eu conhecime nto qua lquer ir­
regularidade ou fato grave de que t enha conheclmt- nto. 

Capítulo IV 

Do Regime Disciplinar -

Art. 6!l - Caberá aos membros dos corpos docentes 
e discente e aos funcionários adm inistrativo conc.:orrer pa­
ra a disciplina e a cordialidade na sede da Escola e em 
todas as suas de pendências, sendo p ossível de pe:1alidade 
os atos cont rár ios às normas deste regulamento ou às re · 
gras da Mora l. 

Seção I 

Dos Funcionários 

Art. 61 - Todos os funcionários, Inclus ive os que 
estiverem a ser viço do e nsino, ficarão sujeitos à s penas 
d isciplinares previstas nõ.l legislação em vigor. 
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Seção II 

Dos Alunos 

Art. 62 - Somente poderão pertencer ao corpo dis­
cente cta Escola de Polícia as pesso::ís de vida pre~ressa ir­
Tepreensivel, de comprovada idoneidade mo1al e de exem­
plar cond 1ta privada, que revelarem, dUt ante o curso, 
inequívocos pendores para o exercíc-io das funções policiais. 

§ Único - Os membros do Corpo discente que trans­
;{redirem as normas da moral ou as disposições deste re­
_; ulamento ficarão sujE'itos as seguintes penalidades: 

a. advertént'ia; 
h. repreensão; 
c. exclusão da aula ou exame, com perda deste ou 

ela freqüência; 
d. suspensão até 30 (trintal dias; 
c. suspensão por mais tri11ta [30) dias a 
f. expulsão da Escda. 
§ 1 q - As penalidades previstas 

''a », ''b» e ''<:» serão aplicadas pelo Diretor 
sentação do profeswr; 

seis (6) mese~; 

nas alíneas 
ou por repre-

§ 22 - As penalidades previstas nas alíneas «d», ''e» e 
«f » serão aplicadas pelo Diretor; 

§ 3º - Da aplicação da pena instituída n<'!s alínea ,, f, 
caberá recunos ao Secretário de Segurança Públic~. in· 
te rposto no pt·azo de cinco (5) dias a contar da n otificação. 

Título IH 

Do Corpo Docente 

Capítulo I 

Dos Profes3ores 

Art. 63 - Os pro[essores da Escola de Polícia, en­
r~uanto não forem criados os cargos efetivos, serão es­
~olhidos entre as pessoas de notório saber e reconhecida 
c.:a pacidnde técnica ou científica e didática, em suas es­
)CCJalidades. 

Capítulo II 
Dos Direitos e Deveres dos Professores 

A1·t. 64 - São asseg tlrados a os professo res, no que 
for aplicável, os direitos da legis lnção em vigor no Ter­
r itório re.if' rente ao magistério. 

Art. 65 - Os professores serão re~ponsáveis pelo 
:1om aprO\;.cit?.mento dos alunos, nas discirli H!S que regem, 
,, te rão os segumtes deveres: 

a . ministrar com a máxima eficiência o ensino da 
d isciplma que constitue sua cadeira; 

b. elab'lra r o programa de l! ua matéria submetendo-a 
a apreciação da Diretoria; 

c. lecionar no ano letivc, em sua totalidade a ma­
té ria de acordo com o programa aprovado pela Diretoria; 

d. obedecE-r, rigorosamente, na r egên.::ta da cadeira, ao 
n rograma, horário e demais recomendações pertinentes ao 
regime didático feito pela Diretor ia; 

e. fiscalizar a freqüêucia dos a lunos; 
f. manter a orde m e a disciplina em aula; 
g. dar ::Jula nos dias e horas designados, mencionan­

do numericamente em fichas ou livros :Jpropriados , a 
matéria lecionada e outras obnrvações necessárias; 

h. 'apresentar. com anteceàéncia mínima de dez ( I 0) 
.]ias, os testes ou provas que deverão ser aplicadas at·s a lunc.s. 

i. i·emeter à secretaria da Escola, até dez (10) dias 
depois de seu recebimento, as p1 o v as uu tes.es corrigidos, 
rekt.)rios e demais trabalhos escoléi res que dependem de seu 
JUlgam ento; 

j. comparecer às reuniões marcadas pela Diretoria; 
I. aceitar os encargos deste regulJmento e os que lhe 

~aberem por determinação da Diretoria; 

m. cumprir as determinações da Direto1·ia relativas 
ao ensino e a orientação educacional dos alunos; 

n. representar a Escola, quando designado, em con­
~resso, simpósios, semi nários, na sua especialidade. 

Art. 66º É vejado aos professores ministrar au las 
jJarticulares aos alunos da Escola de Polícia. 

Capítulo li 

Das Penalidades dos Professores 

Art. 67º - Os professori!s que deixarem de cumprir 
as dete rminações deste regulamento, ficarão sujeitos às 
penalirlades seguintes: 

a. advertência; 
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b. suspensão; 
c. destituição da função. 
§ JO - As penalida des das alíneas «a» e << E' » Rerão 

impostas pelo Diretor da Escola de Policia e a da alínea «C• 
pelo Secretá rio de Seguréinça Públíca; 

§ 2~ - As penalidades serão aplicadas segundo a 
gravidade da falta . cabendo, entretauto, recurso ao Secre­
tario de Segurança Pública quando a mesma for aplicada 
pelo Diretor; 

§ 3º - O recurso deverá ser interposto dentro do 
p razo de oito (8l dias, a contar da notificação: 

§ 4° - A destituição da função só sert. efetivada 
quar.do ocorrer: 

a. incapacidade profissional ou didática; 
b. des respeito à Diretoria; 
c. desídia inveterada no desempenho das atribuições; 
d. inobservância das disposições regulamentares; 
e. ato incompatível com a moral e a dignidade. 

Títu lo IV 

Do Regime Escolar 

Capítulo I 

Seção I 

Das Matrículas 

Art. 67º - A matrkula em cada curso far-se-á me­
diante requerimento ao Diretor da Escola, ac .1 mpanhado 
dos documentos e desde que preecnham os requisito~ exi~i­
dos para cada curso, néls formas deste regulamento e ou­
tros a critério da Diretoria e que const::. r5.o dos Planos de 
Curso. 

§ Único - Os a lunos, a critél"io da Diretor ia , serão 
submetidos a provas psicotécnic::ts, de caráter eliminatório, 
a fim de que se avaliem sua aptidão específica para as 
funções policiais. 

Art. 682 - Para a realização àa investigação social 
referida neste regulamento, funcionará , em caráter s!g!loso. 
junto ao g<'~blnete do Diretor, um se\.o r com essa finalidade. 

Art. 69Q - A mat rícula de candidatos, funcionários 
da Secreta ria de Segurança Pública fa r-se-á mediante re­
quisição dos respectivos Diretores ou Qomandante da Guar­
da Territodal , do Dii:etor de Escola de Policia, observan­
do-se as dis posições deste regu lamento e o número de va­
gas existentes. 

§ Único- Os funcionários públicos poderão a juízo da 
Direto1"ia, ser dispensados das exigências de atestado negati­
vo de antecedentes crimina is e dos atestados àe idoneidade, 
ficando, porém, sujeitos aos demais requisitos . 

Art. 70Q - O Secretário de Segurança Pública poderil 
quando h L' UVer interesse p a r a o serviço policial , 
designar servidores da SEGUP para f:nerem os cursos 
deste reJulamento. 

Art. 71 ° - O processo das matrículas obedecerá nor­
mas fixadas pelo Diretor da Escola que deverãcJ ser apro­
vadas pelo Secráetrio de Segur:mça Pública. 

Art 722 - Ê nula a matrícula obtida com falsa docu­
mentação, nssim como serão nulos, de pleno direito, em 
qualquer época. os feitos dela decorren tes ou consequentes. 

Art. 73~ - O aluno matriculado receberá na Secre­
taria da Escola um cartão de identidade, para ser apre~en­
tado sempre que fo r exigido. devendo forneo:::e r duas foto­
grafias 3x4, uma das quais será arquivada no seu prontuário. 

Seção II 

Do Ano Letivo 

Art. 74g - O período letivo Inicia-se a primeiro de 
fevereiro e encerra-se a primeiro de dezembro. 

Art. 752 - Os período de férias serão: 15 de junho a 
15 de julho e 2 de dezembro a 31 de jane iro. 

Art. 76º - Os funcionários administrativ< s e os que 
estiverem a serviQo do ensino na Escola de Polícia, terão 
suas férias anuais marcadas. em regrél dentro dus períorlos 
de férias escolares , podendo no entanto gozá-las em outro 
período, no estrito interesse do serviço, a juízo dn Diretoria. 

Seção III 

Das Aulas 

Art. 77º - O número de aulas semanais de cada 
discipl!na será afi.xado pela Diretoria no inicio do ano leti­
vo, consoante a carga horár!::t. 
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§ 1° - as a ulas terão a duração de 50 minutos, sendo 
que as do período n otumo poderão ter duração menor 
nunca pol'ém, inferior a 40 minutos; 

§ 2º - Iniciada a aula, o pNfessor ou o funcioná rio 
incumbido de pro.:eder a chamada anotará. na caderneta, 
resptctiva. a presença ou a ausência dos alunos. 

§ 3.0 - os alunos não poderão ingressar nas sa las 
de aulas após a entrada do professor. 

Art. 78 - As aulns práticns poderão dllrar m ais de 
50 mil.utos. 

Ar t. 79 - A lém das aulas poderão ser feitas con­
ferências c visitas, sempre com a aprovação da Direto r ia. 

Art. 80 - O número de aulas dos cur sos de aper­
feiçoamento será estabelecido pela Di retoria, e não se afas­
tará das normas deste r egulamento. 

Seção IV 

Da freqüência 

Art. 81 - A freqüência é obrigatór ia em todos os 
cursos e se1 á verificada p elo mapas organizados pela secre­
taria tendo em vista as foL1as em carden e tas de ch amada. 

§ Único - O comparecimento dos alunos ser á c c m ­
proyado pela chamada feitu pelo professor ou funcionário 
designa do, de acordo com o § 2.0 do art igo 77. 

Art. 82 - Para ser admitido em exame final, deverá 
o aluno. 1 lém cie preenche!' os outros t·equis itos estatuídos 
nos planos de Curs o, ter a freqüência de 75% n o mín imo, 
das aulas dadas em cada cudeira. 

. § I." - poderá o Diretor abonar aLé 50° '0 d1s faltas 
as au las dadas em cada di ,ciplina. em casos excepcionais, 
desde que ligados às exigências do serviço policia l. 

§ 2.0 
- n 'lo haverá e xame em segunda chamada 

nem em segunda época. 

Art. 8J - A falta de 75% de freqüência nas ca­
deira de Defesa Pes ;oal e Educação Física impedirá a 
prestação do exames. 

Capít ulo II 

Dos exames e provas 

Art. 84 
disciplina. 

Haverá duas provas escritas em cad a 

Ar t. 85 - Haverá, també m , em caráter obrigatório, 
<'Xercícios escolares e traba lhos práticos, o rientados p elo 
profc!'sor, que elaborará, no início de cada ano letivo, o 
P la no Geral de Ensino de s ua disciplina, que será subme­
Udo à aprovação do Diretor. 

§ Unico - O aluno que não comparecer a qua lquer 
trabalho escola r detet·minado pelo professor, fica rá sujeito 
a nota •O' (zero). 

A rt. 86° - Será considerado apro\·ado o aluno que 
obtiver, concomitantemente, média igual ou superior a qua­
tro {4) em cada disciplina e média aritmética igual ou su­
perior a cinco (5) no conju:1to das disciplinas, adotando-se 
a seguinte fórmula: 

(média d~rabalhos escolares x 2) (1 3 prova x 2) ' 

~' prova x 31.__ - (midia dos exerciclos escola res x 3) 
lO = Média de julgamentr>. 

Art. 872 - Serão exrluídos do curso os al unos que 
fo;· ·'m reprovados ou innbilitados em t r ês anos sucessivos 
ou allt:'rnados. 

A rt. 88 - A classificação em exame correspondem às 
seguintes notas: 

a. d e 4 a 5, simplesmente; 

b. de 6 a 9, plenamente; 

c. acima de 9. distinção: 

d. 10, grande di s tinção. 

Art. 892 - As provas escritas serão realizadas por 
meio de testes objetivos e laborados consoante orlerüaçã• 
da Dirt>torla. 
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----------~~---------------------
Art. 90Q- Durante a prova escrita, o~ examinados não 

poderão romunicar-se entre si ne.on ter consigo, para con­
sulta, papéis , apost ,las, livros ou outros objetos. salvo Có­
digo e Leis, não com~?ntados, que forem permitidos pelo 
professor. 

Art. 91 º - P a ra realização das provas escritas os 
alunos terão o prazo de 120 minutos. 

Art. 92° - P·Jblicado~ pela secretaria as notas à0s 
cxameq, Liirão os alunos o prazo de t rês (3) dias para r ecor­
rer dos resultados dos exames. 

§ Único - Recibido o r ecurso, será prelim inarmente 
ouvido o professor ~>xam lnador; depois a Diretoria designará 
3 (três) p rofessores, sendo obrigatoriamente um, o titula r 
dn disciplina, pa ra emitirem parecer, cujo julgamento será 
defin itivo. 

Capítulo lii 

Dos diplomas e certiíicados 

Art. i3Q -A Escola de Polícia conferirá diplomas ou 
certificados aos a lunos que concluírem com aproveitarr.ento 
os cursos. 

Art. 94º - A entrega dos diplomas e certificados 
será feita em sess io solene. 

§ único - A sessão solene, depois d e aberta obede­
cerá a seguinte orcem: 

a. o primeiro aluno chamado prestará em voz aita o 
compromisso: 

«Por Deus e pela minha honr~. prometo aplicar somen­
te a Serviço do Bem os Conhecim~ntos Que Alcançei, Res­
peitar e Obt>decer A~ L~>is E Proceder Sempre Com Verdade>>. 

b. os demais alunos dirão: 
«Assim o Prometo>>, recebendo, em seguida, cada u .n 

o seu diploma ou ce1tificado. 
c. entregue o ú ltimo certHicado, o Diretor da Escola dh á 
•Eu 1<,.T., Din~tor da Escola de P olícia do T.F.P ., 

Aceito o vos~o Cornpromi~so e Vos Confirmo, de A.;orco 
Com as Nossas L·'is, o Título que conquistastes)). Finc.o 
e~se ato, haverá sr. .v a de palm 'ls pelos presentes. 

d . dircuso do orador da turma; 
e. discurso do p3rar.tnfo; 
f. encerrame to da sessão. 
ArL. 952 -- G,•uando o Secreta rio de Segurança Públi­

ca estiver pre~ente às s olenidades. caberú a ele aceitar o 
compromisso prestado na forma do artigo anterior. 

Capítulo IV 

Dos prêm ios escolares 

Art. 96º - A Escola de Polícia poderá conceder pr e ­
mios , em cada ano. ao9 a lunos melhor classificados, no 
computo geral da assiduidade e do aproveitamento. 

Art. 97 - Não poderá obter pré mio o aluno qu e 
houver sofr ido penas disciplinares. 

Capítulo V 

Disposições Gerais e Tra n sitó rias 

Art. 98 - A Escola de Policia funcionará na capita l 
do Território Fede ai do Amapá. 

Art. 99 - O expediente na Escola de Policia será 
div idido em três (Jl turnos; o da manhã, o da tarde e o da 
noite. ' 

Art. 100 - 1\rs casos omissos , as situações de ca­
ráte r transitório s e"ào resolvidas pe lo Diretor, que OU\'irá, 
quando julg:u· conveniente, o S!!cretário de Segurança 
Pública. 

Art. 101 - Por ato do Secretário de Segurança 
Pública serão class ificados na Escola de Poltcia os f;m­
cioniirios colocados a sua disposi~·~o. necessários no bom 
andamP.nto do se rviço. 

Art. 102 - A Escola de Polícia m anterá intercâmbio 
com as outras dependências da Secretaria de Segurança 
Pública, os quais deverão fornecer no Museu de Crimina­
listica do Estabelecimento, armas, munições, insfr umentos 
de crimes, moedas falsificadas ou adulteradas, objetos, 
drogas, documentos, gra vuras, etc, necessários a maio r 
eficiência do ensino. 

Art. 103 -A data de criação da Escola de Polícia (13 
de dezembro de 1973), será comemorada, anualmente, com 
solenidades festivas e não haverá aula. 

Art. 1U4 - O presente regulamento entrará em vigor 
na data de sua pulolieação, revogadas as Qisposições em 
contrál'io. 

Macapá, T.F.A., 07 de fe\·ereiro de 1974. 

Gentil Almeida Campos - Ten. Cel PMPR 
Secretário de Segmança Pública 
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P oder "Judiciário 

Justiça dus Territórios 

Território Federal do Amapá 

Juiz de Di1·eito da Co1narca de Macapá 
Edital de Citação, com o Prazo de 15 dias, na Forma Abaixo: 

O Doutor Rubens Baptista da Oliveira, Juiz Temporá­
rio Com Jurisdição P lena da Comarca de Macélpá, Capital 
do Território Fecleral do Amapá, na Forma da Lei, Etc. 

Faz Saber a todos os que o presente Edital com 
prazo de I 5 dias virem, ou dele tiverem conhe<?imento, que 
neste Juízo corre seus trúnsmites um processo em que é 
acusado: Ivo dos Santos Rocha, residente à Rua Gal. Rondon, 
nº 1892, nesta Capital, como incurso no artº 129 do Código 
Penal Brasilei1 o. 

E, como tenha o Offcilll de Justiça deste Juízo certi­
ficado não o haver encontrado ne~ta Coma1 ca, não sendo 
possível citá-lo pessoalmente, citá-o pelo presante a com­
parecer mste Juízo, no edifício do Forum desta Comarca 
sito à Avenida Amazonas, nº. 26, esquina com a Rua Cel. 
Coriolano Jucá, nesta cidade, no prazo de 15 dias após, a publi­
cação, às lO:OOhoras. a fim de ser interogado, promover sua 
defesa e sPr notificado dos ulteriores tenr.os do processo. 
a que deverá co "Tlpô.r ecer sob pen::~ de r evelia. Par a co­
nhecimento de todos é passado o presente Edital, cuja 2a via 
ficará afix!da no lugar de costume. Dado e passado nesta 
cidade de Macapá, aos vint e e r. u m dias do mês de fevereiro 
do ano de mil novecentos e setenta e quatro. Eu, Nino 
Jesus Aranha Nune~, Escrivão em exercfcio, subs­
crevi. 

Rubens Baptista de Oliveira 
Juiz Temporário e/ Jurisdição plena 

DCI/C/121/923.1 (B29) (B46) 

Concessão de exequatur . Se­
nhor Gustavo EduHdo Figueroa, 
Cônsul da República Argen­
tina ao Recife. 

O Chefe do Departamento Consular e Jurídico 
do Ministério das Rela~ões Exteriores cumprimen~ 
ta o Chefe do Gabinete do Governador do Territó­
rio do Arr.api e tem a honra de informá-lo de que 
em 14 de fevereiro do corrente ano, foi concedido o 
exequatur do Governo brasilei1o à nomeação do 
Senhor Gustavo Eduardo Figueroa para exercer as 
funções de Cônsul da República Argen~ina no 
Recife com jurisdição s o b 1 e os Estados de 
Pernambuco, Cea rá, Rio Gran de do Norte, PaPaíba, 
Alagoas, P iauí, Maranhão , Amazonas, Acre e o 
Territó~·io do Amapá. 

2. O Chefe do Departamento Consular e Ju­
r ídico muito agradeceria o obséquio de mandar 
publicar, no órgão oficial do Território, a notícia 
da concessão desse exequatur. 

Brasília, em 04 de março de 1974. 

MADESA Indústrias Madereiras de 
Santana S.A. 

CGC - 05.975.826/ 001 

A V I SO 

Acham-se à d isposição d os senhores acionist as 
d a MADESA .!....- Indústrias Madeireiras de Santana 
S.A., em a sede socia l na Ilha de Santana, Municí­
pio de Macapá, neste Território, os documentos a 
que se refere o Art. 99 do Decreto-Lei 2.627, de 
26 de ! =terr, b ro de 1940. 

Ilha de Santana, 21 de março de 197-l. 

Kj·eld T . Anderse n 
Diretor-Presidente 
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MADESA Indústrias Madeireiras de 
Santana S .A. 

• 
C.G.C. - 05.975.826/ 001 

Assembléia. Geral Ordinária 

CONVOCAÇÃO 

Pelo presente Edital ficam convidados os sen­
hores acionistas da MADESA - Indústrias Madeirei­
ras de Santana S .A., a se reunirem na sede social, 
na Ilha de Santana, Município de Macapã, neste 
Território, às dez (1 0:00) horas do dia 30 de abril 
do corrente ano para, em Asssembléia Geral Ordi­
nária, deliberarem sobre o seguinte: 

a) Relatório da Diretoria, Balanço Geral e De­
monstração da conta de Lucros e Perdas relativos 
ao exercício de 1973, bem como respectivo Parecer 
do Conselho Fiscal; 

b) Eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal e 
f ixação dos respectivos Honorários. 

Ilha de Santana, 21 de março de 1974. 

Kjeld T. Andersen 
Diretor-Presidente 

Secretaria de Obras Públicas 

Aprovo e publique-se: 

José Lisboa Freire 
Gov~rnader 

Contrato n.0 38/H -SOP 

Termo de Coutrato de Empreitada Global Ce­
lebrado entre o Governo do Território Federal 
do Amapá e o senhor Francisco Pereira do 
Carmo, na forma abaixo: 

I. Preâmbulo. 

I. Contratantes: - O Governo do Território Federal 
do Amapá, neste termo denominado GTFA-AP, r epresentado 
pelo engenheiro José Airton de Almelela, respondendo pelo 
Expediente da Secretaria de Obras Públicas e o senhor 
Fr'lncisco Pereira do Carmo, denominado Empreiteiro, resi­
dente e ~domiciliado nesta cidade, à rua José Antonio Si­
queira, n 2 1.108. que assina este termo na qualidade de 
empreiteiro. 

2. Local e Dada: - Lavrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, Capital do Território Federal do Amapá, no 
edifício-sede da Secretaria de Obras Públicas, aos 26 dias do 
mês de d ezembro de 1973. 

II. Fundamento Legal do Contrato. 

O presente termo de contrato foi devidamente auto­
rizado pelo Exmoº Sr. Governador do Território, tendo em 
vista a aprovação ·do teor do ofício nQ 1781/73-SOP, enr 
arquivo nesta Secretaria, que se reporta sobre a contratação 
do Serviço de mão-de-obra com pequenos empreiteiros da 
região, devido as razões n ele expostas. 

III. Objeto, Localização & Forma de Execução dos 
Serviços. 

l. Objeto do Contrato: - O Empreiteiro se obriga a 
forn ecer os serviços de mão-de-obra para a construção de 
sete (7) unidades escolar es na r egião do Bailique, de acordo 
com o projeto e especificações dos serviços, cujas escolas 
são as seguintes: 

1. Escola Isolada de Limão do Curuá; - 2. Escola 
Isolada de Jaburuzinho; - 3. Escola Isolada do Rio Guri­
juba; - 4. Escola Isolada de Cubana; - 5. Escola Isolada; 
Canal de Guimarães, - 6. Escola Isolada de Bom Jardim 
7 .Escola Isolada do Igara pé do Arraia l. 

2. Forma de Execução: - O Empreiteiro se obriga a 
executar os ·se rviços na forma deste contrato, obdecendo 
integralmente o projeto, as especificações e normas forne-
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cidos pcln Secretaria de Obras Públicas, pnssando tais do­
cumPntos a integrar este instrumento, inc lusive os que se 
t·efcrem a 1'llterações admitidas ou introduzidas pelo 
GTF-AP:' 

3. Mão-de-·Obra: - O Empreiteiro se responsabilizará 
pela execução dos serviços objeto deste contrato a serem 
desenvolvidos com a mão-de-obra local. Os mestres deverão 
se r pessoas de experiên0ia e ·idoneidade técnica e pessoal 
comprovnda c inclusive estarem hab.litados a prestarem 
auaisquer esclarecimentos que lhes sejam solicitados pela 
fiscalização na obra. 

IV. Preço, Pagamento, Dot:1ções e Empenho. 
1. Preço: - O GTF-AP, pagará ao Empreiteiro pela 

execução dos serviços objeto de~te cor::tr<:>to. a quantia de 
Cr$-1!l6.000,00 (Cento e noventé\ e seis mil cruzeiros). 

2. Forma de Pagamento: - O p&gnmento da obra 
será feito pela Tesouraria do GTF-AP, logo após rigorosa 
fiscalização e aceitação peh Secreta1 ia de Obras Publicas 
dos serviços rPaiizados P~'IO Empreiteiro, em parcelas 
iguais ou superiores a 20% do valor elo contrato. 

3. Dotações:- As des!)esas decorrentes com a execu­
cão do presente contrato, cconerão à conta das dot<ições c;o 
lVIinistério de Educação e Cultura D.E.F. - Sistema Ope­
t·ar.inn.<J.t dos Territórios, na conformidade com o Convênio 
firrn:Jcio e1.tre o GTFA e o M.E.C., categoria economica 
4.1. 1.0. do corrente exercício. 

4. Número do Empenho:- As despesas do que trata 
o item anterior, foram em] enhadas através da Nota de 
Empenho n.o 5/iVIEC-DEF-~3. 

V . Andamento dos Serviços. 

1. Cronograma:- Os serviços terão andamento pre­
\isto no cronoE:rama aprovado pela Secrewria de Obras 
Públicas, admitida o t olerância máxima de 10%. 

2. Prazo:.. O prazo para execução totnl dos serviços 
objeto deste contrato é de 60 (sesser.ta) clins corridos, con­
tados a partir da expedição da 1 i! ordem para o in ício dos 
~erviços. 

3. Multa - O Empt·eitei ro ficorá sujeito à multa mo­
ratória de Cr$-196,00 (cento e noventa e seis cruzeiros) cor­
re spondente a 0,1°/0 do valur conlraLuill por dia que exce­
der o prazo estabelecido neste documento. 

VI. Fiscalização e Aceitação dus Serviços. 

I. Fiscalização: ~ O GTF-AP fiscalizará o Emprei­
teiro a•ravés da Secretaria de Obras Públicas que mante­
rá ação fiscalizadora de modo sistemático e perma­
nenteme:-te d:! maneira a fazer cuwprir o contrato e 
seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços: - A Secretaria de Obras 
Públicas aceitará os serviços que estiverem de acordo com 
as espccificaç:ões. Os servil,OS ou operários que não cor­
respondam às necessidades da obra e as condições pactua­
dns cc.ber.J ao Empre-iteiro refazê-los ou substJtuí·los den­
tro de 48 horas. A aceitaçto final dos serviços nãc acarre­
tará. de modo algum a exoneração do Empreiteiro e seus 
técnicos da responsa.bil idade civil e técnica por eventos dc­
correotes ou r elacionados com a execução elos serviços 
convencionados e dados co•no aceito~. 

VIT. Rescisão do Contrato. 

1. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido uni­
lateralmente pelo GTF-AP ou biloteralmente, atendida sem­
pre a conveniência admini~trativa. A critério do GTF-AP, 
caberá a rescisão do contrato independente de interpelação 
judicial ou extra-judicial. quando o empreiteiro: 

a) não cumprir quaisquer das suas obrigações contra-
tuais; 

b) transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP . 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1 desta cláu­
sula, caberá ao Empreiteiro receber unicamente os valores 
dos serviços executados até a data da rcsccisão. 

Vl!I. Foro. 

Para as questões decotre ntes deste termo elege-se o 
Foro de l\1acapá, capital do Território Federal do Amapá. 

Eu. Délcio Ramos Duarte, Chefe da Seção de Expe­
diente da Secretaria de Obras Públicas, lavrei o presente 
termo, em quatro (4) vias de igual teor e forma que segue 
d'ltado e assinado pelas partes convencionadas, pelas te~te- . 
munhas e por mim. 

Maca pá, de dezembro de 1973. 

Eng0 . José Air ton d e Almeida 
Resp. p/Exp. da Secretaria de Obras Públicas 

Francisco Pereira do Carmo 
Empreiteir o 

José Policarpo de Miranda 
Testemunha 

Alírio de Souza Rodrigues 
T~::stemunha 

Délcio Ramos Duarte 
Chefe da Seçf o de Expedientes da S .O. Públicas 

Agro Comunitário Esporte Clube 

Fundado em 14 de abril de 1973 

ESTATUTOS 
(Cont inuação do número anterior) 

11. Organiza r os orçamentos anuais, por departamen­
to A dministrativo, com estimativa da recr:ita e fixação de 
despesas. 

12. Elaborar Regulamentos e R~gimentos. 

13. Estabelecer p·na os sócios espécies infantis, quando 
julgar conveniente, locais separados das demais categorü:.s 
de contribuintes. 

14. Autorizar· assinaturas de contratos de locação de 
dependências arrer 'láyds e outros que envolvam r espon­
sabilidade fin anceiJ-.l para o AGRO, exceto os re:lerentes a 
técnicos, e atletas .,. ro f.ss ionais, quando houver; 

15. Estabelecer normas e regulamentos de freqüêncJa 
de sócios juvenis, infantis e das pessoas da família do 
sócio; 

16. Em carátl·r excepcional e na forma prevista no 
Art. 84°, eximir o sócio de responsabilidade decorre nte da 
aplicação do Estatuto ou transigir com ele em compromi~­
so assumido com c AGRO. 

17. Fornecer ao Conselho Fiscal, t u das as informaçües 
e documentos por ele solicitados. 

Sessão IV 
Do President~ do AGRO Comunitári(!) Esporte Clube. 
Art. 1 4fl~ - São atribuições do Presidente do AGRO: 

(Cont. no proximo número) 

Estatuto da Casa da Amizade 
(continuação do número anterior) 

c) r epresenta a As5ociação em suas r elações com 
terceiros e autorida jes bem como em juízo, delegar po­
deres da Represent 1ção a um dos Diretores; 

Artigo I 52 Compete a 1 ª Secretária: 

a) dirigir e superintender todos os ser viços da S e­
cretária; 

b) elaborar as at as das reuniões da diretoria; 

c) clidgir o sarviço de informações oficiais da 
asseciação; 

d) ter em dia e escriturados com clareza os livros de 
atas, registro de a:Jsociaàos, com as anotações respectivas 
e alterações qu e se forem sucedendo; 

e) dirigir e ter sob sua guarda todo serviço do 
arquivo da Associ<:.ção; 

f) preparar e er::camir;ha r o expediente sujeito a de ­
liberação da Presid?.nt~; 

g) Secretariar a Assembléia Geral Ordinária e Ex­
traordinária e a Diretoria; 

h) fornecer c<!rtidues, quando 1equeridas por escr ito 
pelas interessadas e or denadas por despacho da Presidente; 

i) dar publicidade às deliberações da Dire toria C:a 
Associação; 

j) zelar pela boa ordem e conservação do material 
da Secretaria; 

Artigo 16º Compete a Tesour eira: 
a) arrecadar a rt:ceita de acordo com orçamento, bem 

como toda e qualquer renda extraordinária, 
(Cont. no próximo número) 


	

